
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.211.113 - PR (2010/0155648-6)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
RECORRENTE : MÓVEIS OGGI S/A 
ADVOGADO : EDUARDO ANTONIO FELKL KÜMMEL E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS DE 
SUCUMBÊNCIA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. VALOR DA 
CAUSA, DA CONDENAÇÃO OU DO VALOR FIXO. REGIME 
DOS RECURSOS REPETITIVOS (ART. 543-C). RESP 
PARADIGMA 1.155.125/MG. SÚMULA 7/STJ.

1. "Vencida a Fazenda Pública, a fixação dos 
honorários não está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, 
podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à 
condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo um 
valor fixo, segundo o critério de equidade" (REsp 1.155.125/MG, Rel. 
Min. Castro Meira, Primeira Seção, julgado em 10.3.2010, DJe 
6.4.2010).

2. A fixação da verba honorária de sucumbência cabe às 
instâncias ordinárias, uma vez que resulta da apreciação equitativa e 
avaliação subjetiva do julgador frente às circunstâncias fáticas presentes 
nos autos, razão pela qual insuscetível de revisão em sede de recurso 
especial, a teor da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A 
Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." 

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Cesar 
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Asfor Rocha e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 04 de novembro de 2010(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.211.113 - PR (2010/0155648-6)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
RECORRENTE : MÓVEIS OGGI S/A 
ADVOGADO : EDUARDO ANTONIO FELKL KÜMMEL E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de recurso especial interposto por MÓVEIS OGGI S/A, com 
base na alínea "a" do permissivo constitucional, contra acórdão do Tribunal Regional 
Federal da 4ª Região, cuja ementa apresenta o seguinte teor (e-STJ, fls. 235/236):

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. PIS E COFINS. 
ISENÇÃO. RECEITAS DECORRENTES DA VENDA DE 
MERCADORIAS PARA A ZONA FRANCA DE MANAUS. 
DECRETO-LEI N.º 288/67. ART. 40 DO ADCT. EXCLUSÃO DA 
BASE DE CÁLCULO DAS CONTRIBUIÇÕES. ERRO 
MATERIAL DO DISPOSITIVO DA SENTENÇA. CORREÇÃO. 
POSSIBILIDADE. PRAZO PARA REPETIÇÃO DO 
INDÉBITO. TESE DOS CINCO MAIS CINCO. APLICAÇÃO. 
PROVA DA TRANSFERÊNCIA DO ENCARGO 
FINANCEIRO. ART. 166 DO CTN. DESNECESSIDADE. 
CORREÇÃO MONETÁRIA DO INDÉBITO. APLICAÇÃO DA 
TAXA SELIC. REVOGAÇÃO DO ART. 167, PARÁGRAFO 
ÚNICO DO CTN. COMPENSAÇÃO. ART. 170-A DO CTN. 
APLICAÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
MANUTENÇÃO. 

(...) 
9. Segundo os precedentes da 1ª Seção deste Tribunal, devem os 

honorários advocatícios ser fixados em 10% sobre o valor da causa 
ou da condenação, somente afastando-se desse critério quando tal 
valor for exorbitante ou quando restar muito aquém daquilo que 
efetivamente deveria receber o advogado. 

10. No caso dos autos, considerando-se o valor atribuído à 
causa (R$ 15.000,00) e os precedentes anteriormente mencionados, 
perfeitamente razoável a fixação da verba honorária no patamar 
estipulado pelo julgador monocrático (R$ 2.000,00). 

11. Sentença parcialmente reformada."

Nas razões do recurso especial, a recorrente aduz violação do art. 20, §§ 
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3º e 4º, do CPC, pois a fixação dos honorários no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) 
mostra-se irrisória.

Apresentadas contrarrazões (e-STJ, fls. 327/330), sobreveio o juízo de 
admissibilidade positivo da instância de origem (e-STJ, fls. 371/374).

É, no essencial, o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.211.113 - PR (2010/0155648-6)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS DE 
SUCUMBÊNCIA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. VALOR DA 
CAUSA, DA CONDENAÇÃO OU DO VALOR FIXO. REGIME 
DOS RECURSOS REPETITIVOS (ART. 543-C). RESP 
PARADIGMA 1.155.125/MG. SÚMULA 7/STJ.

1. "Vencida a Fazenda Pública, a fixação dos 
honorários não está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, 
podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à 
condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo um 
valor fixo, segundo o critério de equidade" (REsp 1.155.125/MG, Rel. 
Min. Castro Meira, Primeira Seção, julgado em 10.3.2010, DJe 
6.4.2010).

2. A fixação da verba honorária de sucumbência cabe às 
instâncias ordinárias, uma vez que resulta da apreciação equitativa e 
avaliação subjetiva do julgador frente às circunstâncias fáticas presentes 
nos autos, razão pela qual insuscetível de revisão em sede de recurso 
especial, a teor da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Recurso especial não conhecido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Nada a prover.

Preliminarmente, cumpre asseverar que a Primeira Seção do STJ, quando 
do julgamento do REsp 1.155.125/MG (em 10.3.2010, DJe 6.4.2010), relatoria do 
Ministro Castro Meira, submetido ao regime dos recursos repetitivos, reafirmou a 
orientação no sentido de que "vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários 
não está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como 
base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º, 
do CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o critério de equidade".

Com efeito, a fixação dos honorários em R$ 2.000,00 (dois mil reais), 
tendo por base causa cujo valor é R$ 15.000,00 (quinze mil reais), não se mostra 
irrisória a ponto de permitir sua modificação, pois a fixação da verba honorária de 
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sucumbência cabe às instâncias ordinárias, uma vez que resulta da apreciação equitativa 
e avaliação subjetiva do julgador frente às circunstâncias fáticas presentes nos autos, 
razão pela qual insuscetível de revisão em sede de recurso especial, a teor da Súmula 7 
do Superior Tribunal de Justiça.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS EM R$ 2.000,00. 
IMPOSSIBILIDADE DE MAJORAÇÃO NA HIPÓTESE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. APRECIAÇÃO EQÜITATIVA 
DO MAGISTRADO. ART. 20, § 4º, DO CPC.

1.  O valor da verba honorária fixado em R$ 2.000,00 (dois mil 
reais) não é daqueles irrisórios que permitem sua majoração por esta 
Corte. Incidência da Súmula n. 7/STJ.

2. A Primeira Seção desta Corte, quando do julgamento do 
REsp n. 1.155.125/MG, de relatoria do Ministro Castro Meira, na 
sistemática do art. 543-C, do CPC, reafirmou orientação no sentido 
de que, vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não 
está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser 
adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à 
condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo um 
valor fixo, segundo o critério de equidade.

3. Tendo em vista que o presente agravo regimental não se 
insurgiu contra a questão pacificada no citado recurso 
representativo da controvérsia, antes, apenas pretendeu afastar a 
incidência Súmula n. 7/STJ, deixou de aplicar a multa prevista no § 
2º do art. 557, do CPC.

4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no Ag 1.297.055/DF, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 10.8.2010, DJe 10.9.2010.)

"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. RECURSO ESPECIAL. CONDENAÇÃO DA 
FAZENDA PÚBLICA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
INTELIGÊNCIA DO ART. 20, § 4.º, DO CPC. CRITÉRIO DE 
EQUIDADE. BASE DE CÁLCULO. NÃO-INCIDÊNCIA DA 
LIMITAÇÃO MÍNIMA E MÁXIMA DO § 3.º DO MESMO ARTIGO. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL DEMONSTRADO. PRECEDENTES 
DA CORTE ESPECIAL. EMBARGOS ACOLHIDOS. DECISÃO 
MANTIDA PELOS SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.

1. Vencida a Fazenda Pública, incide o § 4.º do art. 20 do 
Código de Processo Civil, devendo os honorários advocatícios serem 
fixados segundo o critério de equidade, aferido pelas circunstâncias 
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previstas nas alíneas a, b e c do § 3.º, do mesmo artigo.
2. Assim, não se aplica os limites máximo e mínimo previstos 

no  § 3.º do art. 20 do Código de Processo Civil, tampouco há 
obrigatoriedade de que a imposição da verba honorária incida sobre 
o valor da condenação. Com efeito, pode-se adotar como base de 
cálculo ou o valor da condenação ou o valor da causa, ou ainda 
pode-se arbitrar valor fixo.

3. Precedentes da Corte Especial: EREsp n. 491.055/SC, Rel. 
Ministro CARLOS ALBERTO MENEZES DE DIREITO, DJ de 
06/12/2004; EREsp 624356/RS, Rel. Ministro NILSON NAVES, DJe 
de 08/10/2009."

(AgRg nos EREsp 858.035/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, Corte 
Especial, julgado em 29.6.2010, DJe 16.8.2010.)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO – PRESCRIÇÃO – 
TERMO INICIAL – TESE DOS 'CINCO MAIS CINCO' – 
INCONSTITUCIONALIDADE - DANO MORAL - HONORÁRIOS - 
SÚMULA 7/STJ.

1. A Corte Especial acolheu o incidente de 
inconstitucionalidade da expressão 'observado, quanto ao art. 3º, o 
disposto no art. 106, I, da Lei nº 5.107, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional', (art. 4º, LC 118/05) EREsp 
644.736/PE) - Entendimento submetido ao regime de recurso 
repetitivo.

2. Prevalência da regra de que, termo inicial da prescrição 
para o contribuinte pleitear repetição, dos tributos lançados por 
homologação, é a data da homologação expressa ou tácita aplicável 
a todos os pagamentos efetuados no período de vigência da LC 
118/05 (09/06/05).

3. Não se configura em dano moral ou material a cobrança de 
um tributo indevido ou 'a maior'.

4. A teor do art. 20, § 4º, do CPC, nas causas de pequeno 
valor, nas de valor inestimável, naquelas em que não houver 
condenação ou for vencida a Fazenda Pública, a verba honorária 
será fixada mediante apreciação eqüitativa do magistrado.

5. No juízo de eqüidade, o magistrado deve levar em 
consideração o caso concreto em face das circunstâncias previstas 
no art. 20, § 3º, alíneas 'a', 'b' e 'c', do CPC, podendo adotar como 
base de cálculo o valor da causa, o valor da condenação ou arbitrar 
valor fixo.

6. Impossibilidade de revisão do honorários advocatícios. 
Súmula 7/STJ.

7. Recurso especial parcialmente provido."
(REsp 1.129.358/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda 
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Turma, julgado em 2.2.2010, DJe 10.2.2010.)

Ante o exposto, não conheço do recurso especial.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2010/0155648-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.211.113 / PR

Número Origem: 200370000447046

PAUTA: 04/11/2010 JULGADO: 04/11/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MÓVEIS OGGI S/A
ADVOGADO : EDUARDO ANTONIO FELKL KÜMMEL E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Cofins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha e 
Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 04  de novembro  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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